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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : BENVINDO PAULINO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
VERIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
SUPOSTO DEPOIMENTO DA VÍTIMA FAVORÁVEL 
AO AGRAVANTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. No caso, a leitura do decreto prisional revela que a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada 
na necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, 
pois o agravante, ao cometer, em tese, novo delito 
contra a mesma vítima, teria descumprido as medidas 
protetivas de urgência anteriormente fixadas, que 
proibiam o acusado de se aproximar, de manter 
contato e de comparecer em locais habitualmente 
frequentados pela vítima.
2. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-
se no sentido de que, "apresentada fundamentação 
concreta para a decretação da prisão preventiva, 
evidenciada no descumprimento de medidas protetivas 
fixadas com base na Lei n. 11.340/06, não há que se 
falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva" 
(RHC n. 88.732/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 
26/2/2018).
3. Verificar o suposto descumprimento das medidas 
protetivas demandaria revolvimento fático-probatório, o 
que é inviável em habeas corpus.
4. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
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garantem a revogação da prisão processual se 
estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar, 
como no presente caso.
5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 
firme no sentido de que desproporcionalidade do 
regime em que cumprida a prisão não pode ser aferida 
antes da dosimetria da pena pela sentença, não 
cabendo, na via eleita, a antecipação dessa análise.
6. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
7. Quanto à alegação de que a vítima prestou 
depoimento no qual manifestou seu desinteresse pelo 
prosseguimento do feito e pela medida protetiva, 
destaca-se que o Tribunal de origem não a analisou, 
circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.
8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 28 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : BENVINDO PAULINO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
VERIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
SUPOSTO DEPOIMENTO DA VÍTIMA FAVORÁVEL 
AO AGRAVANTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. No caso, a leitura do decreto prisional revela que a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada 
na necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, 
pois o agravante, ao cometer, em tese, novo delito 
contra a mesma vítima, teria descumprido as medidas 
protetivas de urgência anteriormente fixadas, que 
proibiam o acusado de se aproximar, de manter 
contato e de comparecer em locais habitualmente 
frequentados pela vítima.
2. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-
se no sentido de que, "apresentada fundamentação 
concreta para a decretação da prisão preventiva, 
evidenciada no descumprimento de medidas protetivas 
fixadas com base na Lei n. 11.340/06, não há que se 
falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva" 
(RHC n. 88.732/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 
26/2/2018).
3. Verificar o suposto descumprimento das medidas 
protetivas demandaria revolvimento fático-probatório, o 
que é inviável em habeas corpus.
4. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
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garantem a revogação da prisão processual se 
estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar, 
como no presente caso.
5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 
firme no sentido de que desproporcionalidade do 
regime em que cumprida a prisão não pode ser aferida 
antes da dosimetria da pena pela sentença, não 
cabendo, na via eleita, a antecipação dessa análise.
6. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
7. Quanto à alegação de que a vítima prestou 
depoimento no qual manifestou seu desinteresse pelo 
prosseguimento do feito e pela medida protetiva, 
destaca-se que o Tribunal de origem não a analisou, 
circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.
8. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BENVINDO PAULINO DE 
OLIVEIRA contra a decisão de fls. 103-107, que denegou a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera os termos da inicial e aduz 
a ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal.

Aduz que a vítima prestou depoimento no qual manifestou 
desinteresse pelo prosseguimento do feito e pela medida protetiva.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante, ainda que mediante a aplicação de medidas 
cautelares alternativas, em conjunto com as medidas protetivas de urgência 
previstas na Lei n. 11.340/2006, ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão para 
que seja revogada a prisão preventiva da parte agravante, ainda que mediante a 
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aplicação de medidas cautelares alternativas, em conjunto com as medidas 
protetivas de urgência previstas na Lei n. 11.340/2006.

A decisão que denegou a ordem de habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 103-107):

O decreto prisional foi fundamentado nos seguintes termos (fls. 
55-56, grifo acrescido):

Trata-se de auto de prisão em flagrante de BENVINDO 
PAULINO DE OLIVEIRA pela prática, em tese, do crime 
previsto no artigo 129, § 9º, do Código Penal no contexto 
da Lei 11.340/06. Consta do Boletim de Ocorrências que, 
em síntese, a polícia militar foi acionada para uma 
ocorrência de desinteligência entre casal, tendo a vítima 
narrado que indiciado invadiu sua casa e passou a agredi-
la. [...] Verifico que, no caso em tela, a prisão é necessária, 
nos termos do artigo 313, inciso I, do Código de Processo 
Penal. Isso porque, a situação em análise, em tese, 
envolve violência doméstica, cuja Lei Especial estabelece a 
possibilidade de prisão cautelar justamente para dar 
efetividade às medidas concedidas em favor das vítimas de 
violência doméstica. Verifica-se que a vítima já havia sido 
beneficiada por ordem judicial consistente em medidas 
protetivas que proibiam o custodiado de se aproximar dela 
e, ao que consta dos autos, o custodiado descumpriu tais 
medidas. Portanto, a situação de hipotético 
constrangimento contra a vítima leva a concluir presente a 
periculosidade e somado ao descumprimento da medida 
protetiva, e a necessidade de resguardar a segurança e a 
vida da vítima, ao menos por ora, inadequada a liberdade 
do custodiado. Ressalte-se a análise decorre dos 
elementos que constam dos autos, sendo o momento 
inoportuno para análise do mérito. Assim, sopesando tais 
circunstâncias com o interesse público, a custódia cautelar 
do custodiado deve ser mantida. Assim, CONVERTO a 
PRISÃO EM FLAGRANTE de BENVINDO PAULINO DE 
OLIVEIRA em PRISÃO PREVENTIVA.

Consta no acórdão recorrido (fl. 19 – grifo acrescido):
Com efeito, embora primário (fls 27/28), o Paciente 
possuía, em seu desfavor, medidas protetivas que 
impediam a aproximação e contato com a Vítima. Apesar 
dos fatos, foi à residência da Vítima e utilizando-se de 
controle de garagem não restituído, invadiu a residência e 
“passou a agredi-la com chutes, tapas e enfiou a mão em 
sua boca e tentou rasgar causando-lhe lesões, mordendo 
também a declarante” (fls 18).
Registra-se, por oportuno, dados de avaliação médica 
preliminar indicando escoriações e hematomas na Vítima 
(fls 25).

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de assegurar a 
aplicação da lei penal, pois o paciente, ao cometer, em tese, 
novo delito contra a mesma vítima, teria descumprido as 
medidas protetivas de urgência anteriormente fixadas, que 
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proibiam o acusado de se aproximar, de manter contato e de 
comparecer em locais habitualmente frequentados pela vítima.
Nesse contexto, verifica-se que a jurisprudência desta Corte 
Superior sedimentou-se em que "apresentada fundamentação 
concreta para a decretação da prisão preventiva, evidenciada no 
descumprimento de medidas protetivas fixadas com base na Lei 
n. 11.340/06, não há que se falar em ilegalidade do decreto de 
prisão preventiva" (RHC n. 88.732/MS, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 
26/2/2018).
Além disso, verificar o suposto descumprimento das referidas 
medidas demanda revolvimento fático-probatório, o que é 
inviável em habeas corpus.
Nesse sentido (grifo acrescido):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA 
N. 691 DO STF. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. CUSTÓDIA CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal, não se admite a utilização de 
habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em writ 
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância.
2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve 
ser entendida como válida para a prisão preventiva, tendo 
em vista o reiterado descumprimento, por parte do ora 
agravante, de medidas protetivas anteriormente deferidas à 
vítima.
3. É entendimento desta Corte que, "apresentada 
fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no descumprimento de medidas 
protetivas fixadas com base na Lei n. 11.340/06, não há 
que se falar em ilegalidade do decreto de prisão 
preventiva" (RHC n. 88.732/MS, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 
26/02/2018).
4. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do 
enunciado da Súmula n. 691 do STF, o writ deve ser 
indeferido liminarmente.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 916.645/PA, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRETENSÃO QUANTO À REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SEM 
NULIDADES. VIOLAÇÃO DE REGRAS DE 
MONITORAMENTO. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISUM 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. NECESSIDADE 
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DA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental
(AgRg no RHC n. 186.902/MT, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
9/11/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PORTE DE ARMA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso, a custódia preventiva está adequadamente 
motivada em elementos concretos extraídos dos autos, 
pois o agravante descumpriu as medidas cautelares 
diversas da prisão. Segundo consta do caderno 
processual, o agravante, beneficiado pela liberdade 
provisória, não manteve o seu endereço atualizado ao 
Juízo, visto que, após a prolação da sentença pronúncia, 
foram determinadas diligências para intimação do acusado, 
porém retornaram sem cumprimento, permanecendo o 
agravante em local incerto.
3. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade 
concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.
4. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente 
não têm o condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao 
acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que 
autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do 
art. 312 do CPP.
5. Rever a conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias, no sentido de que o agravante teria 
descumprido medidas cautelares anteriormente impostas, 
demandaria detido e profundo revolvimento fático-
probatório, o que é inviável na via do recurso ordinário em 
habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 181.048/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
16/10/2023 – sem destaque no original.)

Outrossim, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 850.531/SP, relator 
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
13/11/2023, DJe de 17/11/2023.
Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, 
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade)" – 
AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
19/4/2021.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; 
AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 172.667/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, denego a ordem de habeas 
corpus.

Consoante consignado na decisão agravada, a leitura do decreto 
prisional revela que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, pois o paciente, ao cometer, 
em tese, novo delito contra a mesma vítima, teria descumprido as medidas 
protetivas de urgência anteriormente fixadas, que proibiam o acusado de se 
aproximar, de manter contato e de comparecer em locais habitualmente 
frequentados pela vítima.

Nesse contexto, verifica-se que a jurisprudência desta Corte Superior 
sedimentou-se no seguinte sentido:

Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada no descumprimento de medidas 
protetivas fixadas com base na Lei n. 11.340/06, não há que se 
falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva (RHC n. 
88.732/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 20/2/2018, DJe de 26/2/2018).

Além disso, verificar o suposto descumprimento das referidas medidas 
demanda revolvimento fático-probatório, o que é inviável em habeas corpus. 
Nesse sentido: AgRg no HC n. 916.645/PA, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe 
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de 16/8/2024; e AgRg no RHC n. 181.048/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.

Igualmente, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 
850.531/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar:

Trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade).
(AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
19/4/2021.)

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; e 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Por outro lado, quanto à alegação de que a vítima prestou depoimento 
no qual manifestou seu desinteresse pelo prosseguimento do feito e pela medida 
protetiva, destaca-se que o Tribunal de origem não a examinou, circunstância 
que inviabiliza o exame da questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento 
de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do 
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 
16/12/2020).

Nesse sentido: AgRg no HC n. 905.056/BA, relatora Ministra Daniela 

Documento eletrônico VDA44534796 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/11/2024 11:08:47
Código de Controle do Documento: 8c0a4281-daa0-4ad3-9389-eae2ab93d335



Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/8/2024, DJe de 23/8/2024.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 948.738 / SP
Número Registro: 2024/0365344-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007191020248260569 22081282024 22163138120248260000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BENVINDO PAULINO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENVINDO PAULINO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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